
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.262 - ES (2014/0199765-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA 
ADVOGADO : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSTRUMASTER CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA  
ADVOGADO : JOSÉ AILTON BAPTISTA JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ART. 41, § 2º, DA LEI 8.666/93. 
FUNDAMENTO DO ARESTO REGIONAL QUE REMANESCEU 
ÍNTEGRO. SÚMULA 283/STF. INCIDÊNCIA. EXIGÊNCIA DE 
REGULARIDADE FISCAL DURANTE O PRAZO DE VIGÊNCIA 
DO CONTRATO. POSSIBILIDADE. RETENÇÃO DE 
PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS. 
DESCABIMENTO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SÚMULA 83/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. O recurso especial não impugnou o fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido.  Inafastável, pois, o óbice da Súmula 283/STF.
3. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento deste 
Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, não obstante o poder 
conferido à Administração de exigir a comprovação de regularidade 
fiscal durante toda a vigência do contrato, não pode proceder à retenção 
do pagamento pelos serviços comprovadamente prestados, sob pena de 
caracterizar enriquecimento ilícito. Incidência, na hipótese, da Súmula 
83/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.262 - ES (2014/0199765-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA 
ADVOGADO : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSTRUMASTER CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA  
ADVOGADO : JOSÉ AILTON BAPTISTA JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Município de Cariacica, desafiando decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob os fundamentos de que: (I) não restou 

caracterizada a ofensa ao art. 535 do CPC; (II) no mérito, aplicável a Súmula 283/STF, ante a 

falta de impugnação a fundamentos autônomos do acórdão recorrido; e (II) incidência da Súmula 

83/STJ, tendo em vista que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do 

STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incidem os 

óbices sumulares supramencionados, bem como reitera os argumentos apresentados no apelo 

desprovido. 

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 561.262 - ES (2014/0199765-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

  Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
  No mérito, o recurso especial não impugnou os fundamentos 
basilares que amparam o acórdão recorrido, quais sejam: "o art. 
41, § 2º, da Lei nº 8.666/93, pré-questionado pelo embargante, se 
refere a decadência para impugnar edital de licitação;  "a retenção 
de pagamento por serviço regularmente contratado e efetivamente 
executado, sob a alegação de irregularidade fiscal, configura 
enriquecimento ilícito da Administração Pública" e "eventual 
descumprimento da exigência da avença autoriza a rescisão 
unilateral do contrato bem como a comunicação ao órgão 
competente". Incide, pois, o obstáculo da Súmula 283/STF, que 
assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no 
REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
  Mesmo que superada a incidência da Súmula 283/STF, 
registre-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que, não obstante o poder conferido à 
Administração de exigir a comprovação de regularidade fiscal 
durante toda a vigência do contrato, não pode proceder à retenção 
do pagamento pelos serviços comprovadamente prestados, sob pena 
de caracterizar enriquecimento ilícito. Nesse sentido, destacam-se 
os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO DE MANTER A REGULARIDADE FISCAL. 
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RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS PELOS 
SERVIÇOS JÁ PRESTADOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O entendimento dominante desta Corte é no sentido de que, 
apesar da exigência de regularidade fiscal para a 
contratação com a Administração Pública, não é possível a 
retenção de pagamento de serviços já executados em razão 
do não cumprimento da referida exigência, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração e violação do 
princípio da legalidade, haja vista que tal providência não se 
encontra abarcada pelo artigo 87 da Lei 8.666/93.
Precedentes: AgRg no AREsp 277.049/DF, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/03/2013; AgRg no REsp 
1.313.659/RR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 06/11/2012; RMS 24953/CE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 17/03/2008.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 275.744/BA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, 
DJe 17/06/2014)

ADMINISTRATIVO. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
PAGAMENTO DE FATURAS. ILEGALIDADE DA PORTARIA 
227/95, QUE CONDICIONA O PAGAMENTO À 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL DA 
EMPRESA CONTRATADA. MATÉRIA PACIFICADA.
1. Discute-se nos presentes autos a legalidade da Portaria n. 
227/95, que prevê a retenção de pagamento de valores 
referentes a parcela executada de contrato administrativo, na 
hipótese em que não comprovada a regularidade fiscal da 
contratada.
2. A pretensão recursal destoa da jurisprudência dominante 
nesta Corte no sentido da ilegalidade da retenção ao 
pagamento devido a fornecedor em situação de 
irregularidade perante o Fisco, por extrapolar as normas 
previstas nos arts. 55 e 87 da Lei 8.666/93.
Precedentes: REsp 633432 / MG, rel. Ministro Luiz Fux, DJ 
20/6/2005; AgRg no REsp 1048984 / DF, rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma,DJe 10/9/2009; RMS 24953 / CE, rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 17/03/2008.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1313659/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2012, DJe 06/11/2012)

  Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, 
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida."
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0199765-0 AREsp 561.262 / ES

Números Origem:  012111239112  01211123911220140074  12111239112  1211123911220140074  
1239113420118080012

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA
ADVOGADO : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSTRUMASTER CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ AILTON BAPTISTA JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE CARIACICA
ADVOGADO : LUCIANO KELLY DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONSTRUMASTER CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ AILTON BAPTISTA JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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